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RECURSO DA EMPRESA WRS SERVIÇOS LTDA

Wrs Seruiços <wrsservicos@outlook.com>
Para: "pmclicit@gmail.com" <pmdicit@gmail.com>

23 de agosto de

BOM DIA, SEGUE EM ANEXO NOSSO RECURSO CONTRA AS DECISÔES TOMADAS NO PROCESSO DE

PREGÃO PRESENCIAL NE: OO4I2O22 DESP/SRP

ObJCtO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS

CONTRATAÇÔES DOS SERVIçOS DE ARBITRAGEM PARA ATUAR EM COMPEIÇÔES ORGANIZADAS OU

APOIADAS PELA SECRETARIA DO DESPORTO DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS CE.

ATENCIOSAMENTE.

WRS SERVIÇOS LTDA

WANLEY RODRIGUES DE SOUSA
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rlusrnÍssrivro(Â) sENHoR(A) DouroR(A) pREcoErRo(Ay ne comtssÁo nr LtcttaÇÃo no
MUNICIPIO DE CRATEUS - CEARA.

R.S. SERVIÇOS - ME, pessoa jurídica de dircito privado. inscrita sob o CNPJ n"
40.546-633/0001-14, com sede à Rua Pedro Rodrigues Martins, no 25, Ccntro, ReriutabaiCE, CEP 62.260-000,

nestc ato representado pelo sócio administrador WAÀILEY RODRIGUES DE SOUSA, brasileiro, solteiro,

^'npresário, inscrito sob o CPF n' M5.787.953-06, vem, respeitosamente a presença desta Ilma. Autoridade

\-.lministraúva interpor RECIJRSO ADMINISTRATIVO, na forma do art. 4", XVIII da Lei n" 10.520/02, pelos

fatos e fundamentos a seguir cxpostos:

Trata-se de procedimento licitatório do tipo Pregào Presencial que corre no Municipio de

Crareús/CE (00412022 DESP/SRP), e rem como objeto a "§EIEÇAO DE MELHOR PROPOSTA VISÁNDO
REGISTRO DE PREÇOS PARÀ FI]TURAS E EWNTUÁIS CONTRATAÇõES DOS SERWÇOS DE
ARBITR4GEM PARA ÁTT]AR EM COMPETIÇôES ORGANIZÁDÁS OLI APOIÁDÁS PEL4 SECRETÁRIA
DO DESPORTO DO MUNICÍPrc DE CRATEÚS - CE.'.

Aberta a sessào pública em 0l de Agosto de 2022, e iniciando-se o processo de cadastramento,

diversas licitantes que compareceram ao certame foram desclassificadas face a ausência de previsão da atividade
objeto da contrataçào em seus respectivos contÍatos sociais e inscrições junto as Fazendas Públicas.

Passando-se à fase de análise das propostas, outras licitantes acabaram por ter suas ptopostas

desclassificas, de forma que apeuas restaÍam classificas as propostas da Recorrente e da FEDERÂÇÀO DE
TRIATHLON DO ESTADO DO CEARA _ FETRIECE.

RECURSO A DMINISTRATTVO

Pregão Presencial n' 004./2022 DESP/SRP.
ObJCtO: SELEÇÃO NE NITIHOR PROPOSTAVISANDO REGISTRO DE PREÇOS PARAFUTURAS E

EVENTU.{IS CONTRATAÇOES DOS SERVIÇO§ DE ARBITRAGE]\{ PARA ATUAR EM
COMPETIÇÔES ORGANIEADAS OU APOIÀDAS PELA SECRETARIA DO DESPORTO DO
MUNICÍPIO DE CRATEÚS- CE,

ENDEPEO: PUA PEDPO PODPIGUES llAPTlNS, N 25,

CENTRO, RERIUTABA CE ó2.260-000
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Em
concorrentes/licitantes.

seguida iniciou-se a fase de habilitação onde restaram inabilitadas ambas as

Ocorre que, a Recorrente foi inabilitada ern razào de não ter apresentâdo atestado de

capacidade técruca compativel com o objeto do certame, sob o pálio do disposto no itern 5.3.1 do Edital, ao passo

que a licitante FETRIECE foi inabilitada por nâo ter apresentado atestado de capacidade técnica (item 5.3.1),
demonstrações conúbeis (item 5.4.1 e 5.4.2), certidão de falência (item 5.4.10), e as declarações exigidas (item
s.s).

No ennnto, a inabilitação da empresa Recorrente (§'.R.S. SER!'IÇOS - ME) se deu de tbrma
ARBITRÁRIA, uma vez que o atestado de capacidade técnica apresentado é compatível com o objeto do

tarne. Senào vejarnos:

o Pregão em tela objetiva a"ooNTRÁTAÇôES DOS SERVIÇOS DE ÁRBITRAGEM PARÁ
ÁTLIAR EM COMPETIÇÕES ORGÁNIZÁDÁS OU ÁPOIÁDAS PEI,A SECRETÁRIÁ DO DESPORTO DO

Ponanto, o atestado apresentado possui compatibilidade com o objeto licitado, rnclusive
abrangendo serviços outros que vão além do serviço que pretende ser contrâtado p€lo Municipio de Crateús/CE.

É forçoso que se diga que a conlprovação da aptidào técnica se dá pela compatibilidade dos

objetos. e não pela sua identidade. Nesse sentido a doutnna do Ilmo. Mestre Marçal Justen Filho:

"É Proibido Ícjci(ar ateslados, ainda quc
quando versarenr sobre obras ou servicos similarcs c de comnltridadc couivrlrnte ou suDcrior. .{
Similitude seni avaliada segundo crilérios técnicos, scm margem de liberdade para a administraçâo
(... )
(Mestre Marçal Justen Filho cnr "Comeotários a Lei de Licitâçô€s e Contratos Adminisrativos" 1'
Edição AIDE Editora tuo dc Janeiro, 1993)

No mcsmo sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, o qual já possui

um posicionamento sedimentado quanto a desnecessidade da identidade do objeto da contràtação e do atcstado,
bastando a similaridade. senão vcjamos:

'Dcve-se tcÍ cm mente quc este Tribunsl tem pr€cedentes no scntido de que a comprtibilidade
cntre os serviços ànteriorcs c o serviço licitâdo deve ser entendida como condiçào de

SIIIIIL{RIDADE E NÀO DE IGUALDÂDE."
TCU -.{córdão l l40/200ÍPlenário.

"Quânto à compatibilidade, tem-s€ que ela deve ser entendida como condiçiIo de slmlleridade e não
de iguatdrde, conforme assinalado nos Relarórios dos Acórdão 1288/2002-Tcu-Plenário e
l. I40l2005TCU-Plenário."
TCU - Acórdlo l89l/201ó - Plenário.

ENDEPEG PUA PEDPO RODPIGUES IIARTINS, N"25,
CENTRO, RERIUTABA-CE -62.260.000
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''Ainda quanro a isso. dcye-se tcr cm mente que cstc Tlibunal tem prccedentes no senrido de que â
compatibüdade entre os scrviços anteriorcs e o sen'iço licitsdo deve ser entendida como
condiçõo de similsridedc c não de igueldade , conforme assinalado nos Relarórios dos Acórdàos
l.2EE/2002-TCU-Plenário e I 140/2005-TCU-PleniiLrio."
TCU -.{córdão TC 026.114/2015-l - Plenário.

A fim de extirpar qualquer margem de dúvida sobre o assunto, cabe ainda trazer à acórdào
paradigrna exarado pelo Superior Tiibunal de Justiça - STJ, onde é reafirmado que a similaridade entre os
objeto da licitaçào e o atestado de capacidade técnica são suficientes para o cumprimento dos requisitos de
habilitação:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRÂTIVO. TIJTELA JURISDTCIONAL. I.iEGATIVA

l) E o DE COMPL ADE E TE OU
SUPERIOR. PROVA PE,RÍCIAL. COMPRO Ç
TÉcMco DISCoRDÀNCIA S{TMULA 7 Do sT

O, HÀBITITAÇ O. DIREITO. LAUDO
J CLÁUSULAS DO EDII,{L- NULIDADE

NÀO AVERIGU.\DA No ARESTo TTICoRzuDo PREQUEST]oNAMENTo. ÂUSÊNCIA (.,.I

certidões ou alestados dc ohras ou servi s similares de compleridade tecnolóeica e

5. A adminisracàr publica pode exigir certa rieidez na
capacitaçào técnica das cmprcsas, a fim de arcnder ao intercssc público a exemplo de cxperiência
altcrior na execuçào de urn objeto idêntico àquele licirado -, desde que exista alguma justilicariva
tógica- técnica ou cientifica que dê respaldo a taoÍo. o (Frc ocoÍre normalmente nos conralos de
grande wlto, de extremo intçressg para os administrados 6. Julcados do o do Tribunal de
Contrs da Unilo oue. "?m ÍesrÀ eÉ eripênciâs orra demonstràcão dr crnacirladc
técnico-ooeracional devcnr se limitar à de crecucão de obras e senicos similarcs
ou e(IuiYâlcntcs- nã0 si: admidndo. sem a devida fundamcntacâo- a exisência de erperiência em
iletermin2do tiDo de metodolocia executir a ( )", e que *é Dossível a comDrovacão de aDtidáo
técnica oor rtestcdos de obrss ou senico§ sirnilares, conr comDlexidsde tectrírlótica r

l S.Esta CoÍte já decidiu ser legal a exigência de previa
experiência em atividades congêleres ou similares ao objeto licitado para fins de demonstraçào de
qualificaçào técnica (RIsp t25?886/PE, Rcl Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA. julgado em03/ll,/2011, DJe llllt/2011). l-1. Segundo o julgado recorido, o
Colegiado de origcm não oronunciou a nulidade de cláusulas do edital. mas aÍasaoü

(STJ AREsp: 1114965 SP 2017/0187615-
T,Rclator; Mir)isrÍo GURGEL DE FRIA, Data de Julgamento: l2ll212017. Tl Primeira Turma. Dara
de Publicação: DHe l9/12/2017)

Isto posto, dada a similaridade do objeto a ser contratado com o objeto do atestado apresentado,
necessário se moslra a reforma da decisão que inabilitou a RecoÍrente.

Ressalte-se ainda que a PRÓPRIA IDENTIDADE DE OBJETOS entre o serviços que se
deseja contratar e o serv-iço que foi comprovado pelo arcstado apresentado pela empresâ Recorrente existe, e
poderia ter sido verificado se este llmo. Pregoeiro tivesse realizado üligência no sentido de requerer cópia do
contÍato relativo ao lnesrno.

ENDEPEO: RUA PEDRO RODRIGUES ilAPT|NS, N.2S,
CENTRO, RERIUTABA-CE .62.2óO-OOO
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Conforme se pode verificar da cópia do Contrato Administrativo n" 0703.O1122-l ilt
Prefeitura de Alcantras, ao qual se refere o atestado apresentado pela Recorrente, o serviço de arbitragem
constituiu serviço componente da contratação.

O dever de diligência do Pregoeiro encontÍa disposiçào prevista no art.43, §3' da Lei n'
8.666193, e na e Jurisprudência do TCU abaixo transcritas:

"E adequada diligência efetuada para esclarecimenro de atestado de capàcidade técnica."
TCU - Acórdào 747t201 I - Plenário ,i Relaror: Ândré de Carvalho

-23.2. E facultada ao(á) PrcgoeiÍo(a)ou à Autoridade Superior, em qualquer fa-sc da ticiração. 3
pronroçào de diligência destinada a esclarcccr ou a complementar a insÍru€o do processo licitarório.
vedada a inclusão posterior de documentor que deveriam constar origüurian)ente la proposta e na
docuÍnenBçãô de habilitação."

Isto posto, não poderia o Pregoeiro tct úerto prazo paÍa que as licitantes aprescntassem nova
doc cntâção (art. 48, §3" da Lei n" 8.666/93). sem que tivesse aÍbrido por meio de diligência a compatibilidade
do atestado apresentado pela Recorrente.

Nesta send4 ARBITRÁRIÀ se mostrd a decisào que inabilitou a Recorrentc, bem como
aquela quc declarou vencedora a FETRIECE, endo a Administração reformá-las, sob pena de romar ilegal a

contratação.

Er po.sitrs, Íequer que sc digne esta llma. Autoridade Administrativa a receber o presente
Recurso Administrativo, para no mórito julgá-lo procedente coaformc os fatos e fundamentos acima cxpostos, de

FETRIECE.

N. Termos,
P Deferimento.
Retiuaba./CE, 23 de Àgosto de 2022.
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!l'.R.S. SERVrÇOS - ME
CNPJ n' 40.546.633/0001- l4

WANLEY RODRIGUES DE SOUSA
CPF n" M5.787.953-06
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